
AO ILUSTRISSÍMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE  SÃO JOÃO  BATISTA/ SANTA CATARINA. 

 

Ref: PREGÃO ELETRÔNICO –028/PMSJB/2023 

 

RECORRENTE, D.P.D ADMINISTRADORA DE OBRAS LTDA Pessoa 
Jurídica de Direito Privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
sob o nº.28.425.434/0001/52, com Endereço na Rua José Manoel David, nº 
65, na cidade de Major Gercino , Estado de Santa Catarina , -, que neste ato 
regularmente representado por seu Procurador, Sr Diego Vinicius de Souza, 
conforme RG Nº: 4.208.817, CPF/MF Nº.041.023.689-65, vem interpor o 
presente RECURSO ADMINISTRATIVO, pelas razões que passa a expor.  

 

DA TEMPESTIVIDADE 

 

Preliminarmente, salienta –se que nos termos do inciso XVII do art. 4º da 
Lei 10.520/2002, cabe recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias da 
decisão que declare o vencedor em pregão. 

Outrossim, o Decreto nº 10.024/2019, que regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, dispõe no art. 44 que: 

“Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido 
na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer. 

§ 1º As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no 
prazo de três dias.” 

No caso em tela, a decisão ocorreu em11/08.2023 em sessão de licitação. De 
modo que, o prazo para interpor recurso decorre em 16/08/2023. 

Demonstrada, portanto, a tempestividade do presente Recurso. 

 

1. DA SÍNTESE DOS FATOS 

 

Alega a recorrente, em apertada síntese, que a empresa sagrada vencedora 
do certame, deixou de apresentar docuemntos, solicitados no edital, 
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contudo a Administração Pública, declarou a empresa devidamente 
habilitada,  referente ao Pregão Eletrônico SRP Nº 028/PMSJB/2023, 
cujo objeto diz respeito “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 
REFORMA DO PRÉDIO DA DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA, SC, CONFORME 
PROJETOS, MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICOFINANCEIRO, ART E 
DEMAIS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES.” 

Conforme consignado na Ata da Sessão da Licitação, a A empresa sagrada 
vencedora “MONARCA CONSTRUÇÕES LTDA”  foi indevidamente 
habilitada. No momento oportuno, esta recorrente apresentou intenção de 
recurso os  com argumentos fundamentados, que a empresa vencedora, 
descumpriu requisitos habilitatórios do edital, . Vejamos: 

“11 –HABILITAÇÃO 
 
a ) Atestado de Capacidade Técnica, que comprove que a licitante já 
executou serviços de natureza semelhante aos da presente licitação, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, informando 
sempre que possível, quantidades, valores e demais dados técnicos, nome, 
cargo e assinatura do responsável pela informação, bem como se foram 
cumpridos os prazos de entrega e a quantidade dos materiais e/ou serviços. 
Devidamente registrado e acervado na entidade competente, acompanhado 
da CAT (Certificado de Acervo Técnico)” 
 
b)  Balanço Patrimonial na forma da Lei, do último Exercício Social 
Exigível, com os respectivos termos de abertura e encerramento, 
devidamente submetidos à autenticação no órgão competente do Registro do 
Comércio, juntamente com o selo CRC do respectivo contador; 
OBSERVAÇÃO: Caso a empresa opte pela apresentação do balanço em 
meio eletrônico, deverá anexar comprovação de legalidade do Balanço na 
forma apresentada.  
 

Dessa forma, de maneira equivocada,  o pregoeiro declarou a  empresa  
MONARCA COSNTRUÇÕES LTDA  como Habilitada. 

Ademais salientamos que a empresa, MONARCA COSNTRUÇÕES 
LTDA , declarada vencedora possui erros insanáveis em sua 
documentação, especialmente, nos DOCUEMNTOS 
APRESENTADOS, no tocante ao ATESTADO DE CAPACIDADE 
TÉCNICA, e  no Balanço Patrimonial, bem como não configurou como 



a proposta mais vantajosa o ente público. Assim, como veremos adiante, 
as razões deste Razões do recurso devem prosperar. 

2. DAS RAZÕES DO RECURSO 

 

A) DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 

Preliminarmente é imperioso destacar que a licitação é um procedimento 
administrativo, composto de atos ordenados e legalmente previstos, 
mediante os quais a Administração Pública busca selecionar a proposta 
mais vantojosa. Todavia, cada um dos seus atos devem ser conduzidos em 
estrita conformidade com os princípios constitucionais e os parâmetros 
legais. [1] 

De acordo com o professor Gasparini, Diógenes são duas finalidades na 
licitação: Primeiro, visa selecionar a proposta mais vantajosa, que traga 
os maiores benefícios financeiros aos órgãos licitantes. E em segundo lugar 
oferecer igual tratamento aos que desejam participar do processo, 
conforme expresso no art. 3º da L8666/93. 

Neste sentido, elucidamos as palavras do renomado Hely Lopes Meirelles, 
vejamos: 

“A escolha da proposta será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da Legalidade, da 
Impessoalidade, da Moralidade, da Igualdade, da Publicidade, da Probidade 
Administrativa, da Vinculação ao Instrumento Convocatório, do Julgamento 
Objetivo e dos que lhes são correlatos.” [2] 

De pronto, concluímos que não há como se falar em proposta mais 
vantajosa que não esteja em consonância com as normas do edital e os 
princípios que regem a licitação. Assim, veremos pontualmente que a 
MONARCA CONSTRUTORA LTDA, apresentou a proposta mais 
vantajosa, bem como não atendeu as exigências do edital. 

Nesse sentido, destacamos as lições da ilustre Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro: 

“Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do 
procedimento. Além de mencionado no art. 3º da Lei n 8.666/93, ainda tem 
seu sentido explicitado, segundo o qual “a Administração não pode 
descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada”. E o artigo 43, inciso V, ainda exige que o 
julgamento e classificação das propostas se façam de acordo com os critérios 
de avalição constantes do edital. O princípio dirige-se tanto à Administração, 
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como se verifica pelos artigos citados, como aos licitantes, pois estes não 
podem deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatório (edital 
ou carta-convite); se deixarem de apresentar a documentação exigida, serão 
considerados inabitados e receberão de volta, fechado, o envelope-proposta 
(art. 43, inciso II); se deixarem de atender as exigências concernentes a 
proposta, serão desclassificados (artigo 48, inciso I).” [3] (grifamos). 

Outrossim, ainda em consulta à doutrina acerca da temática, relembramos as 
palavras de Hely Lopes Meirelles, segundo o qual definiu que o edital "é lei 
interna da licitação” e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes 
como a Administração que o expediu. 

Neste ponto, faz -se necessário, examinarmos o edital, o qual deveria ter sido 
lido de forma detida por todos, in verbis: 

“ Atestado de Capacidade Técnica, que comprove que a licitante já executou 
serviços de natureza semelhante aos da presente licitação, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, informando sempre que 
possível, quantidades, valores e demais dados técnicos, nome, cargo e 
assinatura do responsável pela informação, bem como se foram cumpridos 
os prazos de entrega e a quantidade dos materiais e/ou serviços. Devidamente 
registrado e acervado na entidade competente, acompanhado da CAT 
(Certificado de Acervo Técnico)” 
 

“ O atestado de capacidade técnica é o documento destinado à 
comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível com o objeto de uma licitação, e indicação das instalações, do 
aparelhamento e do pessoal técnico para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que 
se responsabilizará pelos trabalhos. 

Em outras palavras, este documento servirá para que a contratante 
tenha conhecimento se a licitante possui qualificação técnica profissional 
e/ou operacional para executar o objeto indicado no edital. 

Sua finalidade é, também , a de demonstrar que a licitante atuou no 
ramo pertinente ao objeto” 

Analisando os documentos empresa observamos que a mesma não 
comprovou em seus documentos, apresentados , a aptidão comprobatória dos 
itens de  DEMOLIÇÃO, COBERTURA,  INFRAESTRUTURA, 
SUPERESTRUTURA,  totalizando  mais de 29% da obra., além do que, em 
seu relatório  de acervos técnicos apresentados, a empresa deixou e 
apresentar em seu atestado, documentos onde deixam de comprovar a 
assinatura do gestor da pasta, onde foram executados os serviços. 



 

 

Incodicionalmente a empresa  MONARCA CONSTRUTORA 
LTDA, deixou de apresentar documento de aptidão técnica, portanto 
definitivamente inabilitada. 

“ Balanço Patrimonial na forma da Lei, do último Exercício Social Exigível, 
com os respectivos termos de abertura e encerramento, devidamente 
submetidos à autenticação no órgão competente do Registro do Comércio, 
juntamente com o selo CRC do respectivo contador; OBSERVAÇÃO: Caso 
a empresa opte pela apresentação do balanço em meio eletrônico, deverá 
anexar comprovação de legalidade do Balanço na forma apresentada. “ 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social já exigíveis e apresentados na forma da lei,   em complementação a 
empresa deixou de apresentar  NOTAS EXPLICATIVAS, junto ao 
BALANÇO PATRIMONIAL, conforme a Resolução CFC 1.418/2012, as 
notas Explic ativas, são um complementos da demonstração cuja a 
finalidade é a adequada compreeção das peças contábeis e fazem parte do 
conjunto completo de demonstração contábil. 

 Embora que a maioria dos editais de licitação não explicitam quanto 
a obrigatoriedade de apresentação de Notas Explicavas, o que não significa 
a sua dispensa, levando a inabilitação do concorrente pela sua ausência, 
inclusive de micro e pequenas empresas.  
O Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946 que cria o Conselho Federal 
de Contabilidade estabelece dentre outras, a competência para emissão de 
normas contábeis através de Resoluções. 
 

 Diligenciando o documento 

no site do CREA-SC  o mesmo 

deixa de apresentar a pagina  

nº 2 

https://www.contabeis.com.br/contabil/contabilidade/


Nesse sentido o Conselho Federal de Contabilidade através da 
Resolução CFC 1.418/2012 em seu item 26 normatiza que a entidade deve 
elaborar o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado e as Notas 
Explicativas.  
 

À saber: 
“26.A entidade deve elaborar o Balanço Patrimonial, a 

Demonstração do Resultado e as Notas Explicativas ao final 

de cada exercício social. Quando houver necessidade, a 

entidade deve elaborá-los em períodos intermediários. 

 
27.A elaboração do conjunto completo das Demonstrações 

Contábeis, incluindo além das previstas no item 26, a 

Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração do 

Resultado Abrangente e a Demonstração das Mutações do 

Patrimônio Líquido, apesar de não serem obrigatórias para 

as entidades alcançadas por esta Interpretação, é estimulada 

pelo Conselho Federal de Contabilidade.” 

  
As Notas Explicativas estão inseridas no conjunto de 

demonstrações, todavia é incoerente afirmar que sua 
ausência invalida as demais demonstrações, pois sua 
finalidade é fornecer informações adicionais, ou seja, as 
Notas Explicativas são um complemento das demonstrações 
cuja finalidade é a adequada compreensão das peças 
contábeis conforme Resolução CFC 1255/2009 que descreve 
o seguinte: 

  
“8.1     Esta seção dispõe sobre os princípios subjacentes às 

informações que devem ser apresentadas nas notas 

explicativas às demonstrações contábeis e como apresentá-

las. As notas explicativas contêm informações adicionais 

àquelas apresentadas no balanço patrimonial, na 

demonstração do resultado, na demonstração do resultado 

abrangente, na demonstração dos lucros ou prejuízos 

acumulados (se apresentada), na demonstração das 

mutações do patrimônio líquido e na demonstração dos 

fluxos de caixa. As notas explicativas fornecem descrições 

narrativas e detalhes de itens apresentados nessas 

demonstrações e informações acerca de itens que não se 

qualificam para reconhecimento nessas demonstrações. 

Adicionalmente às exigências desta seção, quase todas as 
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outras seções desta Norma exigem divulgações que são 

normalmente apresentadas nas notas explicativas.” 

 
Entretanto, a apresentação se torna obrigatória por força da 

Resolução CFC 1255/2009 que determina: 
 
“3.17 O conjunto completo de demonstrações contábeis da 

entidade deve incluir todas as seguintes demonstrações: 

 
(a) balanço patrimonial ao final do período; 
(b) demonstração do resultado do período de divulgação; 
(c) demonstração do resultado abrangente do período de 

divulgação. A demonstração do resultado abrangente pode 

ser apresentada em quadro demonstrativo próprio ou dentro 

das mutações do patrimônio líquido. A demonstração do 

resultado abrangente, quando apresentada separadamente, 

começa com o resultado do período e se completa com os 

itens dos outros resultados abrangentes; 
(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido para o 

período de divulgação; 
(e) demonstração dos fluxos de caixa para o período de 

divulgação; 
(f) notas explicativas, compreendendo o resumo das políticas 

contábeis significativas e outras informações 

explanatórias.” 
Portanto, as Notas Explicativas fazem parte do conjunto 

completo de demonstrações contábeis, conforme previsto nas 
normas expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e 
a inobservância das referidas regras podem acarretar em 
transtornos ao concorrente inclusive a desclassificação do 
certame. 

 

Frisa -se, mais uma vez que, inexiste proposta mais vantajosa sem o 
cumprimento das normas editalícias. Outrossim, revela - se perceptível 
que a empresa supostamente vencedora não apresentou a documentação 
exigida no edital da forma devida e correta, principalmente quanto ao  
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA e BALANÇO 
PATRIMONIAL EXIGIDOS NA FORMA DA LEI, os quais estão 
eivados de erros. 

 

 



Assim, podemos afirmar com propriedade que empresa declarada 
vencedora não possui documentação válida e autêntica para fins de 
habilitação técnica econômico-financeira partindo do  princípio em 
conformidade da lei do caput anterior. 

Nestes termos, percebe -se de forma incontestável que a empresa 
MONARCA CONTRUTORA LTDA , foi EQUIVOCADAMENTE 
consagrada vencedora, pelas razões fáticas e legais acima narradas. O 
que configura uma ilegalidade e impede o seguimento do certame, visto 
que viola afrontosamente as normas legais e editalícias. 

Além disso, importante ressaltar, ainda, que para buscar a contratação mais 
vantajosa ao interesse público, toma-se necessária à segurança atribuída 
aos habilitantes, vinculando-os ao edital e este ao processo que o 
antecedeu, conforme o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório. 

Isto posto, percebe-se que o presente recurso merece prosperar, e, por 
conta disso, a Douta Pregoeira (o) deve inabilitar e desclassificar a 
MONARCA CONTRUTORA LTDA. 

DOS PEDIDOS 

Conforme os fatos e argumentos apresentados neste RECURSO, 
solicitamos como lídima justiça que: 

A – A peça recursal da recorrente seja conhecida para, no mérito, ser 
DEFERIDA INTEGRALMENTE, pelas razões e fundamentos expostos; 

B – Seja reformada a decisão da Douta Pregoeira (o), que declarou como 
vencedora a empresa MONARCA CONTRUTORA LTDA,  conforme 
motivos consignados neste Recurso, tendo em vista o descumprimento 
das normas do edital, em especial, a não apresentação da aptidão 
técnica, e não cumprimento do Balanço Patrimonial em conformidade 
com a lei. 

C – Caso a Douta Pregoeira opte por não manter sua decisão, 
REQUEREMOS que, com fulcro no Art. 9º da Lei 10.520/2002 C/C Art. 
109, III, § 4º, da Lei 8666/93, e no Princípio do Duplo Grau de Jurisdição, 
seja remetido o processo para apreciação por autoridade superior 
competente. 

P. Deferimento. 

 

 São João Batista /Estado  Santa Catarina, 16 de Agosto de 2023. 
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CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como 
Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o 
tipo documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de 
código 1af2becf3bab982698998ec6cc9adc7ec1a21289b45a01bff559c932a4ccdad5 foi autenticado de 
acordo com as Legislações e normas vigentes¹ através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o 
identificador único denominado NID 133765 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "RG E CPF SIBELLY", cujo assunto é descrito como "RG E 
CPF SIBELLY", faz prova de que em 05/05/2023 14:53:49, o responsável D.p.d Administradora de Obras 
Ltda (28.425.434/0001-52) tinha posse do arquivo com as mesmas características que foram reproduzidas na 
prova de autenticidade, sendo de D.p.d Administradora de Obras Ltda a responsabilidade, única e exclusiva, 
pela idoneidade do documento apresentado a DAUTIN Blockchain Co.

Este CERTIFICADO foi emitido em 05/05/2023 15:10:22 através do sistema de autenticação eletrônica da 
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 10, § 2º da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Cívil e 
Art. 411, em seus §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o 
cumprimento do Decreto 10278/2020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da 
transação blockchain 0xf0d3537c3ce95727a23705c7c0161bdeafdb1f45a69b22c3b53cad460fd9e566. 
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.com/etc/mainnet/

¹ Legislação Vigente: Medida Provisória nº 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil.
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�]YX[AUAU¥XsqVYo[TAWUs[AY\_]UY\[\UA\_A\_Xq̀ U]̂_A[WnUVU]̂[\_A[AB@CDEFAGs_X�Xy[Y]AJ_�
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 30/03/2023   Data dos Efeitos 29/03/2023

Arquivamento 20230576494 Protocolo 230576494 de 29/03/2023 NIRE 42205636718

Nome da empresa D.P.D ADMINISTRADORA DE OBRAS LTDA

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx

Chancela 345551227930024

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 30/03/2023LUCIANO LEITE KOWALSKI -  Secretário-geral em exercício

30/03/2023
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REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20230576494
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CNPJ 28.425.434/0001-52
CERTIFICO O REGISTRO EM 30/03/2023
SOB N: 20230576494

021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)EVENTO

002 - ALTERACAOATO

230576494 - 29/03/2023PROTOCOLO

D.P.D ADMINISTRADORA DE OBRAS LTDANOME DA EMPRESA

230576494           
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